
Ativo
Nota

explicativa 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 860.108 1.051.447
Contas a receber 6 1.483.842 4.525.556
Adiantamentos 44.157 10.836
Tributos e contribuições a recuperar 7 464.459 505.698
Despesas pagas antecipadamente 291 190

2.852.857 6.093.727

Não circulante

Despesas pagas antecipadamente - LP 4.400 4.400
Imobilizado 8 223.721 198.184
Intangível 9 79.226 29.074

307.347 231.658
Total do ativo 3.160.204 6.325.385

OSX TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ.: 01.021.561/0001-30

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Reais)

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2015 2014
Circulante

Fornecedores 119.128 62.957
Obrigações sociais e trabalhistas 10 1.048.049 986.099
Tributos e contribuições sociais 11 193.899 246.387
Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio 12.b 215.307 429.610
Outras contas a pagar 30.297 30.297

1.606.680 1.755.350
Não Circulante

Provisão para contingências - 425.550
Patrimônio líquido

Capital social 12 932.801 848.000
Reserva legal 12.a 169.600 169.600
Reserva de lucros - 3.126.884
Prejuízos acumulados (964.076) -

138.325 4.144.484
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.415.199 -
Total do Patrimônio Líquido e AFAC 1.553.524 4.144.484

Total do passivo e do patrimônio líquido 3.160.204 6.325.384

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota
explicativa 2015 2014

Receita líquida de vendas 13 6.334.239 11.457.434
(-) Custo dos produtos vendidos 14 (1.565.144) (1.086.490)

(=) Lucro bruto 4.769.095 10.370.944
(+/-) Despesas/receitas operacionais

Gerais e administrativas 15 (1.769.824) (1.193.956)
Despesas com pessoal 16 (7.095.172) (5.538.950)
Outras receitas / despesas operacionais 389.981 (425.204)

(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro (8.475.015) (7.158.110)
Resultado Financeiro 17 133.967 142.084

(=) Resultado financeiro líquido 133.967 142.084
(=) Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição
Social (3.571.953) 3.354.918
(-) Imposto de Renda e contribuição Social 18 - -
(=) Lucro antes das participações e da reversão dos
Juros Sobre o Capital Próprio (3.571.953) 3.354.918

Reversão dos Juros Sobre Capital Próprio a pagar (253.302)
(=) Lucro/(Prejuízo) do exercício (3.825.255) 3.354.918
Lucro/(prejuízo) por ação

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Reais)

2015 2014

Lucro/(prejuízo) do exercício (3.825.255) 3.682.445

Outros resultados abrangentes -

Total do resultado abrangente do exercício (3.825.255) 3.682.445

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Reais)

2015 2014
(=) Lucro/(Prejuízo) do exercício (4.250.806) 3.354.918
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 64.030 41.613
Imposto de renda compensado
Baixa de bens intangíveis que não afetam caixa 38.078

(4.186.776) 3.434.610
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
(Aumento) no contas a receber 3.041.714 (521.174)

(Aumento) Redução Adiantamentos (33.322) (1.148)
(Aumento)/ diminuição nos impostos a recuperar 41.239 (42.645)

(Aumento) Redução Depósitos judiciais e cauções - 43.100
(Aumento) Redução Despesas antecipadas (101) 449

(Aumento) Redução Outros Créditos - 9.921
Aumento/(diminuição) em fornecedores 56.171 (195.455)
Aumento/(diminuição) em obrigações trabalhistas e sociais 61.950 259.865

Aumento (Redução) Obrigações fiscais (52.489) 74.987
Aumento (Redução) Obrigações Provisionadas - 425.550
Aumento em outras contas a pagar 132.937 -
Caixa líquido das atividades operacionais (938.677) 3.488.060
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Resgate das aplicações financeiras restritas
Aquisição de imobilizado (139.720) (114.489)
Caixa líquido das atividades de investimentos (139.720) (114.489)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 1.500.000 -
Pagamento de dividendos (612.694) (2.355.151)
Juros sobre capital próprio pagos - (123.101)
Caixa líquido das atividades de financiamentos 887.306 (2.478.252)
Aumento/(redução) líquido de caixa (191.338) 895.318
Caixa no início do período 1.051.447 156.129
Caixa no final do período 860.108 1.051.447
Aumento/(redução) líquido de caixa (191.338) 895.318

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 -(Em Reais)

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
lucros

Lucros/prejuízo
acumulados Total

Adiantamento para futuro
aumento de Capital

Total do Patrimonio
Líquido e AFAC

Saldos em 31 de dezembro de 2013 848.000 38.471 2.010.551 2.897.022 2.897.022
Lucro do exercício 3.354.918 3.354.918 3.354.918
Juros sobre capital próprio (96.905) (96.905) (96.905)
Constituição da reserva legal 131.129 (131.129) - -
Distribuição de lucros (2.010.551) (2.010.551) (2.010.551)
Constituição da reserva de lucros 3.258.013 (3.258.013) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2014 848.000 169.600 3.126.884 - 4.144.484 - 4.144.484
Integralização/Subscrição 84.801 84.801 84.801
Prejuízo do exercício (3.825.255) (3.825.255) (3.825.255)
Dividendos ou Lucros Distribuídos (265.705) (265.705) (265.705)
Adiantamento para futuro aumento de Capital - 1.415.199 1.415.199
Reversão da reserva de lucros (3.825.255) 3.825.255 -

Saldos em 30 de junho de 2015 932.801 169.600 (964.076) - 138.325 1.415.199 1.553.524

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A OSX Telecomunicações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com
Sede em Brasília, Distrito Federal. O objeto da sociedade e a exploração dos ramos de elaboração de
programas de computadores, licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação,
suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração, treinamento e manutenção de
programas de computação e bancos de dados; prestação de serviços correlatos e, representação de
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras; comercialização de máquinas, equipamentos e materiais
de informática, inclusive softwares e todas as demais atividades afins e correlatas.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1 Base de preparação e apresentação
As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram elaboradas e estão
sendo apresentadas de acordo de com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação
societária e o Pronunciamento Técnico PME (R1) (Resolução CFC Nº. 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 –
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com o CPC-PME (R1) exige a utilização
de determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a administração da Companhia
julgue da maneira mais apropriada a aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os julgamentos
e estimativas significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações contábeis e os seus
efeitos são apresentados na nota explicativa nº 3.
a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”).
b) Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
requer que a Administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem valor residual
do ativo imobilizado, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores
duvidosos, provisão para contingências, mensuração de instrumentos financeiros básico. A Companhia
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, exceto
de outro modo indicado.
A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 17 de fevereiro de 2016.
c) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações
Alguns novos pronunciamentos contábeis do IASB e interpretações do IFRIC foram publicados e/ou revisados
e têm a sua adoção opcional ou obrigatória para o exercício iniciado em 01 de janeiro de 2014. Segue abaixo a
avaliação da Companhia dos impactos destas novas normas e interpretações.
2.3.1. Novas normas, interpretações e alterações efetivas a partir de 1º de janeiro de 2014
As seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB e possuem
adoção inicial em 01 de janeiro de 2014:
• IAS 32 – Compensação de ativos financeiros e passivos financeiros: em dezembro de 2011, o
IASB emitiu uma revisão da norma IAS 32. A alteração desta norma aborda aspectos relacionados
à compensação de ativos e passivos financeiros. Esta norma é efetiva a partir de 01 de janeiro de
2014 A Companhia analisou a revisão do pronunciamento aqui citado e não identificou impactos para
divulgações destas demonstrações contábeis.
• IFRIC 21 - “Impostos”, em maio de 2013, o IASB emitiu a interpretação IFRIC 21. Esta interpretação
aborda aspectos relacionados ao reconhecimento de um passivo de impostos quando esse tiver
origem em requerimento do IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Esta
interpretação de norma é efetiva para períodos anuais iniciando em /ou após 1 de janeiro de 2014.
A Companhia analisou a revisão do pronunciamento aqui citado e não identificou impactos para
divulgações destas demonstrações contábeis.
• IAS 36 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, em maio de 2013, o IASB emitiu uma revisão
da norma IAS 36. A alteração desta norma requer a divulgação das taxas de desconto que foram
utilizadas na avaliação atual e anterior do valor recuperável dos ativos, se o montante recuperável do
ativo deteriorado for baseado em uma técnica de avaliação a valor presente baseada no valor justo
menos o custo da baixa. Esta norma é efetiva para períodos anuais iniciando em/ou após 1 de janeiro
de 2014. A Companhia analisou a revisão do pronunciamento aqui citado e não identificou impactos
para divulgações destas demonstrações contábeis.
2.3.2. Normas, alterações e interpretações que ainda não estão em vigor.
As seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não
foram editadas pelo CPC:
IAS 1 – “Apresentação das demonstrações financeiras” – em 18 de dezembro de 2014, o IASB publicou
“Iniciativa de Divulgação” (Alterações ao IAS 1). As alterações visam esclarecer o IAS 1 e direcionar os
impedimentos percebidos sobre o julgamento para a preparação e apresentação das demonstrações
contábeis. Esta norma é efetiva para os períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016, com
aplicação antecipadas permitida. A Companhia está avaliando os impactos da adoção desta norma em
suas demonstrações contábeis.
• IFRS 9 – Instrumentos financeiros – em julho de 2014, o IASB emitiu versão final da norma IFRS
9, a qual tem o objetivo de substituir a norma IAS 39 – Instrumentos financeiros: Reconhecimento
e mensuração. Estas alterações endereçam algumas questões sobre a aplicação da norma e
introduzem o conceito de “valor justo contra os resultados abrangentes” para a mensuração de alguns
tipos de instrumentos de dívida. Adicionalmente, o IASB incluiu na norma IFRS 9 requerimentos de
reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de ativos relacionadas ao registro de perdas
esperadas com créditos sobre os ativos financeiros e compromissos de renegociação destes créditos.
Esta norma é efetiva para períodos anuais iniciando em/ou após 01/01/2018. A Companhia está
avaliando os impactos da adoção desta norma em suas demonstrações contábeis.
IAS 16 e IAS 38 – “Esclarecimentos sobre Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização”, em maio
de 2014, o IASB emitiu revisão das normas IAS 16 e IAS 38. Esta revisão tem o objetivo de esclarecer
sobre métodos de depreciação e amortização, observando o alinhamento ao conceito de benefícios
econômicos futuros esperados pela utilização do ativo durante sua vida útil econômica. Esta alteração
na norma é efetiva para os períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016. A Companhia
não espera ter impactos da adoção desta norma revisada em suas demonstrações contábeis.
• IFRS 15 – “Receitas de contratos com clientes”, em maio de 2014, o IASB emitiu a norma IFRS
15. A norma substitui a IAS 18 – “Receitas” e a IAS 11 – “Contratos de construção” e uma série de
interpretações relacionadas a receitas. Esta norma é efetiva para os períodos anuais iniciando em/ou
após 01 de janeiro de 2017. A Companhia não espera ter impactos da adoção desta norma em suas
demonstrações contábeis.
• Melhoria anual das IFRS de setembro de 2014 - em setembro de 2014, o IASB emitiu uma revisão das
normas IFRS 5, IFRS 7, IAS 19 e IAS 34. Estas normas são efetivas para os períodos anuais iniciando
em/ou após 01 de janeiro de 2016. A Companhia está avaliando o impacto da adoção destas alterações
em suas demonstrações contábeis.
O CPC ainda não emitiu pronunciamentos ou revisões equivalentes às IFRS/IAS acima citadas. A
adoção antecipada destes pronunciamentos está condicionada à aprovação prévia em ato normativo
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A Companhia não estimou a extensão do impacto destas
novas normas nas demonstrações contábeis.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Reconhecimento da receita e apuração do resultado
A Companhia devido à modalidade dos serviços prestados (Elaboração de programas de
computadores, licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, entre outros),
fatura sua receita operacional após a aprovação dos clientes pelos serviços executados, ocorrendo
principalmente no mês seguinte ao da prestação dos serviços, o mesmo não acontece com relação
às despesas correlacionadas. O registro contábil dos serviços executados ocorre principalmente, após
autorização do faturamento dos serviços prestados, com a devida emissão da Nota Fiscal, que ocorre
principalmente no mês subsequente à realização dos serviços.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancário, outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de
mudança de valor).
c) Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado incluindo os respectivos impostos
diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são
considerados créditos tributários. Quanto à provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de
acordo com as condições originais das contas a receber
d)Impostos a recuperar
Basicamente compostos por créditos tributários decorrentes substancialmente de antecipações de
tributos atualizados monetariamente pelos índices oficiais, reduzidos de provisão para realização,
quando necessário.
e) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”)
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável.
f) Imobilizado
Registrados pelos custos de aquisição, formação ou construção, deduzidos da respectiva depreciação
dos ativos, que é calculada de acordo com as taxas fiscais de depreciação pelo método linear com base
nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 7.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
findas em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Reais)

g) Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada, que é calculada de acordo com as
taxas fiscais de amortização pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa n°8.
h) Demais passivos circulantes e não circulantes
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a
data do balanço patrimonial.
i) Provisões
As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. Não são
reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras.
j) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) são
calculados com base nas alíquotas vigentes (25% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o
lucro excedente a R$240.000 por ano e 9% de CSLL). A Companhia não possui Prejuízos Fiscais para
serem compensados, para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável.
A Companhia aproveita o incentivo fiscal de que trata a Lei nº 11.196/95 (Lei do Bem) para inovação
tecnológica, deduzindo para efeito de apuração do lucro líquido o valor correspondente à soma dos
dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de
inovação tecnológica, podendo ainda, excluir o valor correspondente a até 60% desses dispêndios na
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, vide nota explicativa nº 17.
4. 4 – Instrumentos Financeiros – Gestão de Risco
A Companhia poderá estar exposta, em virtude de suas atividades, aos seguintes riscos financeiros:
• risco de liquidez;
• risco de crédito;
Da mesma maneira que em todos os outros negócios, a Companhia está exposta aos riscos que decorrem
da utilização de instrumentos financeiros.
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da
Companhia, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados
para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota.
Principais Instrumentos Financeiros
Os instrumentos financeiros da Companhia são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber, a pagar e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos
incorridos, os quais em 31 de dezembro de 2015 se aproximam dos valores de mercado.
Em 31 de dezembro de 2015, não havia operações em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
Risco de Liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir
com seus compromissos em função dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.
O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de Gestão
da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos,
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não
gerando riscos de liquidez para a Companhia.
Risco de Crédito
O risco surge da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade
de recebimento de valores faturados a seus clientes. O risco de crédito com as contas a receber é
diversificado. A Companhia monitora constantemente o nível de contas a receber e limita o risco de
contas indébitas, podendo inclusive suspender o fornecimento dos serviços se julgar necessário.
Principais instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros utilizados pela Companhia e de suas controladas, de que
surgem os riscos de instrumentos financeiros, são os seguintes: Contas a receber, Caixa em bancos,
Fornecedores e Empréstimos bancários a taxas fixas.
Seguem os resumos dos instrumentos financeiros mantidos por categoria:

31/12/15 31/12/14
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 860.108 1.051.447
Contas a receber 1.483.842 4.525.556
Total de ativos financeiros 2.343.950 5.577.003

Passivos financeiros 31/12/15 31/12/14
Fornecedores 119.128 62.957
Total de passivos financeiros 119.128 62.957

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O saldo dessa conta no final do exercício, conforme registrado na demonstração dos fluxos de
caixa pode ser conciliado com os respectivos itens da demonstração da posição financeira, como
demonstrado a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Caixa geral 2.000 2.000
Banco conta movimento 4.281 629.184
Aplicação financeira 853.827 420.263

860.108 1.051.447

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo e não para investimento ou outros fins. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
6. CONTAS A RECEBER

31/12/2015 31/12/2014
14 Brasil Telecom Celular S/A 43.171 -
Claro S.A 1.291.738 4.062.749
Empresa Brasileira deTelecomunicações S/A - 353.555
GVT Telecomunicações S/A 18.913 22.000
TIM Celular S.A 127.636 85.000
Sercontel S.A - Telecomunicações 2.384 2.252

1.483.842 4.525.556

O prazo médio de recebimento das contas a receber é de 30 a 60 dias. Após análise da administração
não houve necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa.
7. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

31/12/2015 31/12/2014
ISS retido sobre Notas Fiscais de serviço 65 65
Imposto de Renda retido 298.932 313.058
CSLL a recuperar 165.462 192.575

464.459 505.698

A Companhia vem na medida do possível recuperando os créditos fiscais a título de imposto de renda
e contribuição social, já que os tributos gerados são integralmente liquidados com o beneficio fiscal
previsto na Lei 11.196/95 (Lei do Bem). Após análise não houve necessidade de constituição de
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
8. IMOBILIZADO

Custo
Saldo

31/12/2014 Aquisições
Transferências/

Baixas
Saldo Final

em 31/12/2015
Taxa Anual

%
Maquinas e equipamentos 48.773 893 49.666 10
Móveis e utensílios 108.862 4.557 113.419 10
Computadores e periféricos 367.295 68.810 436.105 20
Instalações 13.182 - 13.182 10

538.112 74.260 612.372

Depreciação
Saldo

31/12/2014
Depreciação

2015
Transferências/

Baixas
Saldo Final

em 31/12/2015
Taxa Anual

%
Maquinas e equipamentos (23.909) (4.858) (28.767) 10
Móveis e utensílios (29.833) (7.247) (37.080) 10
Computadores e periféricos (273.157) (35.440) (308.597) 20
Instalações (13.029) (1.178) (14.207) 10

(339.928) (48.723) (388.651)
Total Líquido 198.184 25.536 223.721

9. INTANGÍVEL
Os direitos classificados no intangível são avaliados pelo custo incorrido na aquisição deduzido do saldo da respectiva amortização e se refere basicamente a softwares.

Custo Saldo 31/12/2014 Aquisições Baixas Saldo em 31/12/2015 Taxa Anual %
Software de computador 142.057 65.460 207.517 20
Software em desenvolvimento 22.040 - 22.040

164.097 65.460 229.557

Depreciação Saldo em 31/12/2014 Depreciação 2015 Baixas Saldo em 31/12/2015 Taxa Anual %
Software de computador (135.023) (15.307) (150.331) 20

- -
(135.024) (15.307) (150.331)

Total Líquido 29.074 50.153 79.226

10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

31/12/2015 31/12/2014
Contribuição Sindical 863 7.636
FGTS a recolher 67.050 37.932
INSS a recolher 63.697 138.020
Férias a pagar 14.148 -
Pró Labore a pagar 28.471 119.365
Salários a pagar 308.508 225.589
Provisão de férias 565.312 457.557

1.048.049 986.099

11. OBRIGAÇÕES FISCAIS

31/12/2015 31/12/2014
ISS a pagar 2.779 90.277
PIS a pagar - 5.743
Cofins a pagar - 26.502
PISRF, COFINSRF e CSRF a recolher 2.822 442
IRRF a recolher 188.298 123.423

193.899 246.387

12. Contingências Judiciais
A Companhia não possui processos trabalhistas e cíveis.A Administração, com base nestas informações
de seus assessores jurídicos, não constituiu provisão para cobrir as possíveis perdas das ações em
curso. Em 2014, foi constituído provisão para contingências no montante de R$ 425.550, referente a
contestação por parte do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, referente a lei do bem. Em 2015,
foi revertido a contingência, após anuência do Ministério após atendimento das exigências.
13. Partes Relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, assim como as
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas,
decorrem de transações da Companhia com seus acionistas e outras partes relacionadas.

Partes relacionadas- Passivo 2015 2014
AFAC Fundo Criatec 2 1.415.199 -
Total 1.415.199 -

13.1. Remuneração do pessoal-chave
A remuneração dos diretores que corresponde a benefícios de curto prazo foi de R$153.321.
No exercício de 2015 não houve concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de
aposentadoria, de rescisão de contrato de trabalho nem remuneração baseada em ações.
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ações ON Ações PN Total Percentual
Acir Medeiros 89.053 - 89.053 9,55%
Carlos Guitti de Souza 59.347 59.347 6,36%
Emmanuel de Figueiredo Caldas 94.135 94.135 10,09%
Marcílio Mendes de Oliveira 16.960 16.960 1,82%
Paulo Cesar Viana de Andrade Lima 143.822 143.822 15,42%
Ricardo Augusto Vilela do Nascimento 312.064 - 312.064 33,45%
Solange Berto de Medeiros 73.272 - 73.272 7,86%
Vitor Uchoa Barboza 59.347 - 59.347 6,36%
Fundo Criatec II - 84.081 84.081 9,09%

848.000 84.081 932.801 100%

a) Reserva de lucros
A reserva de lucro no valor de R$ 0,00 (R$ 3.126.883,72 em 31/12/2014) foi constituída pela
incorporação do resultado líquido do exercício de 2014, desconsiderando o valor da reserva legal,
ficando sua destinação a disposição da Assembleia Geral Ordinária.
b) Juros sobre capital próprio
De acordo com o que faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 a OSX Telecomunicações S.A. calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício
no montante de R$ 253.302,02 (Liquido: R$ 253.302,02 – R$ 37.995,30 (IRRF) = R$ 215.306,72),
(R$ 96.905,22 em 2014) os quais foram contabilizados em despesas financeiras, conforme requerido
pela legislação fiscal. O montante total do valor provisionado será pago em 2016. Para efeito desta
demonstração contábil, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do exercício e estão
sendo apresentados na conta contábil de Reserva de lucros à disposição dos acionistas.

Acionista CPF Participação Valor Brunto IRRF Líquido
Ricardo Augusto Vilela do Nascimento 243.858.241-34 0,37 93.215 13.983 79.232
Paulo Csar Viana de A. Lima 425.389.208-68 0,17 42.960 6.444 36.516
Emmanuel de Figueiredo Caldas 399.349.341-91 0,11 28.117 4.217 23.900
Acir Medeiros 221.106.741-72 0,11 26.597 3.990 22.607
Solange Berto de Medeiros 490.330.501-53 0,09 21.886 3.283 18.603
Carlos Guitti de Souza 049.014.538-82 0,07 17.731 2.660 15.071
Vitor Uchoa Barboza 276.470.088-11 0,07 17.731 2.660 15.071
Marcilio Mendes de Oliveira 148.527.136-34 0,02 5.066 759 4.307

c) Fundo de Investimento Criatec II
No ano de 2015 a empresa foi investida por um fundo de investimento denominado CRIATEC II, o valor
aportado na empresa foi de R$ 1.500.000,00 (Um milhão e quinhentos mil reais), com segundo “trunch” no
valor de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais previsto para o ano de 2016. Tal investimento na empresa
comprou participação em ações preferenciais na porcentagem de 9,09% do total do Capital Social.

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2015 31/12/2014
Receita prestação de serviços 6.862.710 12.406.489
(-) Impostos e contribuições sobre a receita (528.471) (949.056)
PIS s/ receitas (44.608) (80.642)
COFINS s/ receitas (205.880) (372.196)
ISS s/ serviços (137.254) (248.130)
INSS sobre faturamento (140.728) (248.087)
Receita operacional líquida 6.334.239 11.457.434

16. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Descrição 31/12/2015 31/12/2014
Prestação de serviço pessoa jurídica 339.272 217.950
Demais impostos, taxas 61.190 27.702
Aluguéis 331.172 260.543
Consumo de bens e materiais - 15.566
Propaganda e publicidade 83.727 330
Multas - 136
Depreciação e amortização 64.030 41.613
Outras despesas - 84.291
Despesa com água e luz 57.384 38.343
Despesa com telefone e internet 94.561 82.797
Despesa com viagens 393.435 235.194
Despesa com locomoção 28.263 35.246
Despesa c/ material de escritório 10.431 7.467
Correios e malotes 2.945 2.855
Consultoria e auditoria 153.321 19.400
Despesas com informática 122.140 86.443
Baixa do ativo intangível - 38.080
Reparos móveis e utensílios 18.040 -
Despesa com copa / limpeza 9.913 -

1.769.824 1.193.956

17. DESPESAS COM PESSOAL

Descrição 31/12/2015 31/12/2014
Salário e ordenados (4.296.499) (3.846.859)
Encargos sociais - INSS (349.176) (110.348)
Encargos sociais - FGTS (464.299) (146.989)
Alimentação de trabalhador (253.833) (191.658)
Auxílio transporte (12.028) (11.300)
13º salário (395.608) (315.430)
Férias (575.142) (382.500)
Assistência médica e odontológica (267.681) (207.289)
Bolsa estágio (73.497) (88.257)
Treinamento e capacitação (50.315) (22.520)
Rescisão (102.622) -
Remuneração a dirigentes (254.472) (215.800)

(7.095.172) (5.538.950)

18. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

Receitas e despesas financeiras 31/12/2015 31/12/2014
Receita de aplicação financeira 171.340 160.341
Despesas financeiras (37.373) (18.257)

137.967 142.084

19.TRIBUTOS SOBRE O LUCRO E SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS

31/12/2015 31/12/2014
IRPJ – Subvenção Lei 11.196 (Inovação Tecnológica) - 896.891
CSLL – Subvenção Lei 11.196 (Inovação Tecnológica) - 331.520

- 1.228.411

IRPJ – Lucro Real Anual - (896.891)
CSLL – Lucro Real Anual - (331.520)

- (1.228.411)
Resultado entre subvenções e tributos - -
A Companhia apurou o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido pelo o regime
de tributação do lucro real anual. Porém devido à mesma ter fechado o exercício com prejuízo fiscal
não foi recolhido IRPJ e CSLL. No ano de 2014 foi apurado um total de R$ 1.228.411,47 (Um milhão,
duzentos e vinte e oito mil, quatrocentos e onze reais e quarenta e sete centavos) de IRPJ e CSLL a
recolher, porém tal valor foi subvencionado pela lei 11.196 (lei do bem).
20. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, de acordo com a natureza
das atividades e a orientação dos consultores de seguros. As premissas de riscos adotadas,
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de Demonstrações Contábeis,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

DIRETORIA CONTADOR

RICARDO AUGUSTO VILELA DO NASCIMENTO
Diretor Presidente

FLÁVIA FIGUEIREDO MEDEIROS
CRC DF - 019728/O
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
OSX Telecomunicações S.A.
Brasília – DF
Examinamos as demonstrações contábeis da OSX Telecomunicações S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis.Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre
a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em
conjunto.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opiniãocom ressalva.
Base paraopinião com ressalva por limitação
A Companhia não adotou a revisão da vida útil do ativo imobilizado conforme requerido pelo
Pronunciamento Técnico CPC 27 e pela interpretação Técnica ICPC 10, portanto, decidindo continuar
depreciando o saldo do ativo imobilizado utilizando as taxas permitidas pela legislação tributária. Como
consequência, não nos foi possível concluir sobre a adequação do saldo do ativo imobilizado e despesa
de depreciação, nos montantes de R$224 mil eR$64 mil, respectivamente, bem como seus respectivos
reflexos tributários advindos deste tema em 31 de dezembro de 2015.
A Companhia adota como prática contábil o reconhecimento de suas receitas mediante a emissão
dos documentos fiscais de faturamento e não no momento da efetiva prestação dos serviços, nesse
contexto, as receitas não estão sendo reconhecidas simultaneamente aos respectivos custos e
despesas. Consequentemente, não nos foi possível avaliar se havia necessidade de ajustar os saldos
da receita de prestação de serviços e do contas a receber, em 31 de dezembro de 2015, caso as
receitas fossem reconhecidas no momento da efetiva prestação dos serviços.

Opinião
Em nossa opinião,exceto quanto aos possíveis efeitos que poderiam advir do assunto mencionado no
parágrafo “Base para opinião com ressalva por limitação”,as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da OSX
Telecomunicações S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos
As demonstrações contábeis da OSX Telecomunicaçõesreferentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2014, utilizados para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores
independentes que emitiram relatório em 09 de abril de 2015, contendo ressalvas quanto aos mesmos
assuntos relacionados acima e ressalva quanto aos seguintes assuntos: i) Parecer desfavorável do
MCTI Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação referente a lei n° 11.196/2005, regularizado neste
exercício; ii) Ausência de resposta de circularização do Banco do Brasil, recebido neste exercício.

Brasília, 17de fevereiro de 2016

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1 – S - DF

Alfredo Ferreira Marques Filho Fernando Eduardo Ramos dos Santos
Contador CRC 1 SP 154954/O-3– S – DF Contador CRC 1GO 014.553/O-0– S - DF
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